
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2224480 - AL (2025/0271412-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J C DOS S C
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA - AL016900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : L C I DOS S
INTERES. : W A DA S
INTERES. : W DOS S L
INTERES. : A S L
INTERES. : D D DE A S S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA DAS PENAS. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. NATUREZA E QUANTIDADE DOS
ENTORPECENTES APREENDIDOS. ARTIGO 42, DA LEI N. 11.343
/2006. FUNDAMENTO CONCRETO, SUFICIENTE E IDÔNEO.
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. ARTIGO 40, INCISOS III E IV,
DA LEI N. 11.343/2006. INCREMENTO ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DO QUANTUM
INCREMENTADO. NÚMERO DE AGENTES ENVOLVIDOS.
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida
alguma regra de direito.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação. Precedentes.
3. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável
atentar, ainda, para o que disciplina o art. 42, da Lei n. 11.343/2006,
segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com
preponderância sobre o previsto no art. 59, do Código Penal, a natureza
e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta
social do agente. Precedentes.
4. No caso concreto, diante da natureza deletéria de uma das
substâncias entorpecentes, a quantidade apreendida em poder do ora
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recorrente — 420g de cocaína (e-STJ fl. 3280) — se mostra
suficientemente elevada para justificar a exasperação da pena-base a
esse título, não merecendo prosperar, portanto, a pretensão de
afastamento do incremento à pena-base decorrente da desfavorabilidade
da vetorial do art. 42, da Lei n. 11.343/2006.
5. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou a orientação de que
a fração de aumento de pena não pode ser aplicada em patamar acima
do mínimo legal com base apenas na quantidade de causas de aumento
configuradas — aplicação da Súmula n. 443/STJ, por analogia —,
devendo considerar também a gravidade concreta do delito e
circunstâncias que evidenciem a maior reprovabilidade da conduta.
6. Na espécie, as instâncias ordinárias, na terceira etapa dosimétrica,
diante do reconhecimento das causas especiais de aumento do art. 40,
incisos III e IV, da Lei de Drogas, adotaram a fração de 1/2 (metade),
apontando como razões de decidir não apenas a quantidade de
majorantes, mas a maior reprovabilidade da ação, diante do número de
agentes envolvidos na associação para o tráfico e do emprego de arma
de fogo, motivação concreta, suficiente e idônea para justificar o rigor
punitivo aplicado na origem.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2224480 - AL (2025/0271412-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J C DOS S C
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA - AL016900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
INTERES. : L C I DOS S
INTERES. : W A DA S
INTERES. : W DOS S L
INTERES. : A S L
INTERES. : D D DE A S S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA DAS PENAS. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. NATUREZA E QUANTIDADE DOS
ENTORPECENTES APREENDIDOS. ARTIGO 42, DA LEI N. 11.343
/2006. FUNDAMENTO CONCRETO, SUFICIENTE E IDÔNEO.
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. ARTIGO 40, INCISOS III E IV,
DA LEI N. 11.343/2006. INCREMENTO ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DO QUANTUM
INCREMENTADO. NÚMERO DE AGENTES ENVOLVIDOS.
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida
alguma regra de direito.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação. Precedentes.
3. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável
atentar, ainda, para o que disciplina o art. 42, da Lei n. 11.343/2006,
segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com
preponderância sobre o previsto no art. 59, do Código Penal, a natureza
e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta
social do agente. Precedentes.
4. No caso concreto, diante da natureza deletéria de uma das
substâncias entorpecentes, a quantidade apreendida em poder do ora
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recorrente — 420g de cocaína (e-STJ fl. 3280) — se mostra
suficientemente elevada para justificar a exasperação da pena-base a
esse título, não merecendo prosperar, portanto, a pretensão de
afastamento do incremento à pena-base decorrente da desfavorabilidade
da vetorial do art. 42, da Lei n. 11.343/2006.
5. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou a orientação de que
a fração de aumento de pena não pode ser aplicada em patamar acima
do mínimo legal com base apenas na quantidade de causas de aumento
configuradas — aplicação da Súmula n. 443/STJ, por analogia —,
devendo considerar também a gravidade concreta do delito e
circunstâncias que evidenciem a maior reprovabilidade da conduta.
6. Na espécie, as instâncias ordinárias, na terceira etapa dosimétrica,
diante do reconhecimento das causas especiais de aumento do art. 40,
incisos III e IV, da Lei de Drogas, adotaram a fração de 1/2 (metade),
apontando como razões de decidir não apenas a quantidade de
majorantes, mas a maior reprovabilidade da ação, diante do número de
agentes envolvidos na associação para o tráfico e do emprego de arma
de fogo, motivação concreta, suficiente e idônea para justificar o rigor
punitivo aplicado na origem.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J. C. DOS S. C., contra decisão
monocrática da minha lavra, que conheceu parcialmente do recurso especial para, nessa
extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls. 3397/3402).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 3412/3416), a parte agravante reitera o
mérito do recurso especial, no tocante às teses atinentes (i) ao afastamento da
desfavorabilidade atribuída à vetorial "circunstâncias do crime", com base na natureza e
quantidade das drogas, sob o argumento de que "a mera apreensão de entorpecentes, sem
exame detalhado sobre a quantidade, natureza e finalidade da substância não autoriza
exasperação da pena-base" (e-STJ fl. 3414); e (ii) à desproporcionalidade do quantum
incrementado em decorrência do reconhecimento das causas especiais de aumento de
pena previstas no art. 40, incisos III e IV, da Lei n. 11.343/2006, sem a apresentação de
fundamentação concreta e idônea para justificar o emprego de fração de 1/2 (metade).

Requer, ao final, a reconsideração do  agravado ou, não sendo esse odecisum
entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado,
para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, no que concerne à fixação da pena-base acima do mínimo
legal, cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
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discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126
/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 8/3/2016

; REsp n. 1.383.921/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS17/3/2016
MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe ; HC n. 297.450/RS, Rel.16/6/2015 25/6/2015
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe .21/10/2014 29/10/2014

Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar, ainda,
para o que disciplina o art. 42, da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação
das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59, do Código Penal, 

, a personalidade e a conduta sociala natureza e a quantidade da substância ou do produto
do agente. Precedentes: AgRg nos EDcl no HC n. 711.362/SP, Rel. Ministro JESUÍNO
RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 22/3/2022
, DJe ; AgRg no HC n. 679.035/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA25/3/2022
FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no HC n.15/3/2022 18/3/2022
689.669/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ; AgRg no AREsp n. 2.036.996/SP, Rel. Ministro JOÃO15/3/2022 21/3/2022
OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em , DJe ; AgRg8/3/2022 11/3/2022
no AREsp n. 1.946.731/MS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe ; AgRg22/2/2022 2/3/2022
no REsp n. 1.935.344/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
julgado em , DJe ; AgRg no HC n. 706.132/SC, Rel. Ministro22/2/2022 3/3/2022
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 15/2/2022

; AgRg no HC n. 708.107/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta18/2/2022
Turma, julgado em , DJe .15/2/2022 21/2/2022

No caso concreto, diante da natureza deletéria de uma das substâncias
entorpecentes, a quantidade apreendida em poder do ora recorrente — 420g de cocaína
(e-STJ fl. 3280) — se mostra suficientemente elevada para justificar a exasperação da
pena-base a esse título, não merecendo prosperar, portanto, a pretensão de afastamento
do incremento à pena-base decorrente da desfavorabilidade da vetorial do art. 42, da Lei
n. 11.343/2006.

Por derradeiro, quanto à alegada desproporcionalidade do quantum
incrementado na terceira fase da dosimetria, em decorrência do reconhecimento das
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majorantes do art. 40, incisos III e IV, da Lei n. 11.343/2006, o Tribunal consignoua quo 
(e-STJ fls. 3284/3285):

63. Sobre o patamar de aumento, o juízo da 17ª Vara Criminal argumentou
que "Levando em consideração a existência de duas causas de aumento e o
número de envolvidos na conduta pretérita – associação para o tráfico -

Porentendemos que não é razoável impor o aumento em patamar mínimo. 
outro lado, inexistindo comprovação de efeitos deletérios da associação
criminosa voltada para o tráfico, nem mesmo o impacto causado pela conduta
dos réus, o aumento em patamar máximo também não figura como razoável.",
razão pela qual entendeu pelo aumento na fração de 1/2.
64. Segundo o STJ, é idônea a fundamentação para o aumento da pena em
fração superior à mínima com base no número de agentes envolvidos e no uso
de arma de fogo, o que caracteriza maior gravidade da conduta criminosa.
Vejamos:
[...]
65. Desta forma, entendo como regular e legal a aplicação das majorantes nos
termos do art. 40 , III e IV, da Lei n. 11.343/06, assim como da fração de
aumento utilizada na sentença, considerando a fundamentação na qual restou
embasada.
66. Pelas razões aqui expostas, deixo de acolher os fundamentos do recurso
quanto a estes pontos (erro na dosimetria – 3ª fase), mantendo a sentença
recorrida.
[...]. - grifei
 

Acerca da matéria, como é cediço, a jurisprudência desta Corte Superior
consolidou a orientação de que a fração de aumento de pena não pode ser aplicada em
patamar acima do mínimo legal com base apenas na quantidade de causas de aumento
configuradas — aplicação da Súmula n. 443/STJ, por analogia —, devendo considerar
também a gravidade concreta do delito e circunstâncias que evidenciem a maior
reprovabilidade da conduta.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO.
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS MAJORANTES.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÚMERO DE AGENTES. SÚMULA
N. 443/STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
3. A jurisprudência desta Corte admite a aplicação cumulativa de causas de
aumento, desde que haja fundamentação concreta, nos termos do art. 68,
parágrafo único, do Código Penal. No caso, o aumento da pena em fração
superior à mínima foi justificado de forma idônea, com base no número de
agentes envolvidos e no uso de arma de fogo, o que caracteriza maior
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gravidade da conduta criminosa. A fundamentação não se baseou
exclusivamente na quantidade de majorantes, mas na especial reprovabilidade
da ação, considerando o número de participantes, num total de quatro agentes.
4. O aumento da pena em 3/8 pela aplicação cumulativa das majorantes foi
devidamente fundamentado, não havendo violação à Súmula 443 do STJ, que
exige motivação concreta para elevação da pena acima do mínimo legal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 799.879/SP, Rel.
Ministra DANIELA TEIXEIRA, Quinta Turma, julgado em , DJe 5/11/2024

).11/11/2024
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. ART. 35 C.C. ART. 40, INCISOS III, IV E VI, TODOS
DA LEI N. 11.343/2006. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. DESVALOR
ATRIBUÍDO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. FRAÇÃO DE INCREMENTO PUNITIVO. JUSTIFICAÇÃO
ESPECÍFICA. TERCEIRA FASE. CAUSAS DE AUMENTO. PATAMAR
DE INCREMENTO DE PENA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
MOTIVAÇÃO CONCRETA. TÍTULO JUDICIAL QUE DEVE SER
INTERPRETADO GLOBALMENTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
- Não pode ser aplicada fração de majoração da pena em patamar acima do
mínimo legal com base apenas na quantidade de causas de aumento
configuradas (Súmula n. 443/STJ, aplicada analogicamente), mas se deve
levar em conta também a gravidade concreta do delito em apenamento.
- No caso, a sentença condenatória deixou claro que o grupo criminoso era
comandado de dentro de estabelecimento penal e que cooptava grande
número de adolescentes e envolvia o emprego de grande quantidade de armas
de fogo. Há motivação bastante para autorizar o rigor punitivo aplicado na
origem.
- A motivação que justifica a imposição de aumento de pena, na terceira etapa
dosimétrica, em patamar superior ao mínimo legal, não deve ser buscada
somente no capítulo da sentença que concerne ao cálculo dosimétrico, mas se
extrai do título judicial lido como um todo, de maneira global, sem
segmentações intransponíveis.
[...]
- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 772.465/RJ, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em ,6/3/2023
DJe ). - grifei10/3/2023
 

Na hipótese vertente, consoante excertos acima transcritos, as instâncias
ordinárias, na terceira etapa dosimétrica, diante do reconhecimento das causas especiais
de aumento do art. 40, incisos III e IV, da Lei de Drogas, adotaram a fração de 1/2
(metade), apontando como razões de decidir não apenas a quantidade de majorantes, mas
a maior reprovabilidade da ação, diante do número de agentes envolvidos na associação
para o tráfico e do emprego de arma de fogo, motivação que reputo suficiente para
justificar o rigor punitivo aplicado na origem.
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Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos
suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que
melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0271412-6 REsp 2.224.480 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011178920238020001  07001463720228020021  07123207520218020001  
11178920238020001  1117892023802000107001463720228020021  
7001463720228020021  7123207520218020001

EM MESA JULGADO: 16/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L C I DOS S 
RECORRENTE : W A DA S 
RECORRENTE : W DOS S L 
RECORRENTE : A S L 
RECORRENTE : D D DE A S S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRENTE : J C DOS S C 
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA  - AL016900
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : J C P J 
CORRÉU : J A DOS S J 
CORRÉU : J S DE O 
CORRÉU : M S DA S 
CORRÉU : R G DE A 
CORRÉU : W DA S M 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C DOS S C 
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA  - AL016900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
INTERES. : L C I DOS S 
INTERES. : W A DA S 
INTERES. : W DOS S L 
INTERES. : A S L 
INTERES. : D D DE A S S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0271412-6 REsp 2.224.480 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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